
POLÍTK::A I:E I:ESE VOLVIME TO
R\RA UMA wÇfiO MULTIRREGICNAL

12 ACÃO PARLAMENTAR





Senador MARCO MACIEL

Política de Desenvolvimento
Para uma Nação Multirregional

12 - AÇÃO PARLAMENTAR

BRAstLIA - 1983





Dentro de seus oito milh6es e quinhentos
mil quilômetros quadrados, o Brasil C.I··

conde não só um inesl(otável potencial de
riquezas Júicas e humanas, como tam­
hém um surpreendente desnível de cresci­
mento social e econômico, caracterizado,
por um lado, pelas comunidades onde a
população desfruta de índices elevados de
hem·estar social. como no Sul~Sudeste,

e, de outro, pelas reKiôes onde são avi/­
tantes as condiçàes de pohreza e mor/ali­
dade , como por exemplo no l'v'ordeste.
Inaceitavelmente visível no mundo de
nos.\'Os dia.'·, o dissídio /\/orte/Sul é aten­
tatório à dignidade do homem em sua ex­
pressão e dimensào históricas, e conde­
nável a sua perpetuação. Nesta publi­
cação delineia-se um quadro preciso da
prohlemát Ica da desigualdade do desen­
volvimento rel(ional no Brasil e
formulam-se propostas concretas sohre
os meios que devem ser adotados para as­
segurar ao País um desenvolvimento de­
mocrático, que garanta, a todos. hem­
estar, justiça e liherdade.





DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
UMA QUESTÃO POLITICA





A plena instauração da democracia e a promoçào do desenvolvimento sào,
sinteticamente, as duas principais aspirações da Naçào brasileira.

Aspirações que, decerto, não se excluem, posto que o desenvolvimento in­
tegral não se opera senão dentro do regime democrático, à medida em que re­
quer processos participativas - condição basilar para o efetivo exercício da de­
mocracia -, tornando possível, aos cidadãos, eleger os caminhos que lhes per­
mitam alcançar os objetivos de bem-estar social.

Significa dizer, também, que o desenvolvimento, para ser socialmente efi­
caz, deve abranger o homem todo - em suas múltiplas exigências - e todos os
homens, conforme, aliás, preconizava o Papa Paulo VI.

Como corolário, impiica também asseverar que o desenvolvimento não
pode existir com acentuados desníveis entre pessoas, regiões e povos, de que é
paradigma o dissídio Norte-Sul inaceitavelmente visível no mundo de nossos
dias, atentatório à dignidade do homem em sua expressào e dimensão históricas
e condenável a sua perpetuação, enquanto reflita atitude passiva das nações
mais ricas.

A propósito diz Gérard Viratelle: ··Os países industrializados invocam suas
reais dificuldades (menor ritmo de crescimento, desemprego, inflação) para ex­
plicar que lhes é impossível satisfazer às exigências do Terceiro Mundo, que eles
julgam, ademais, irrealistas e excessivas... só a contragosto aceitam conceder
um tratamento preferencial às produções dos países recentemente industrializa­
dos. Foi contudo demonstrado que a industrialização do Sul, feitas as contas,
era benéfica ao Nórte, desde que não beneficiasse apenas às multinacionais, cu­
jas atividades são abertamente defendidas por vários governos ocidentais no
seio das conferências internacionais".

Abono, portanto, o entendimento de que ··0 problema que a humanidade
tem que resolver é a de sua ascensão conjunta".

De igual sorte, não se pode tampouco permitir que prosperem no âmbito
de um mesmo país. disparidades profundas - tanto pessoais quanto regionais
-, sob pena de infligir à realidade nacional um evidente carâter anti­
humanístico. que afronta a convivência democrática e viola os verdadeiros oh·
jetivos do desenvolvimento.
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Visào profética

Sr. Presidente, Srs. Senadores:

O Brasil é consabidamente, à vista de suas notáveis dimensões, uma naçào
multirregional. Assim, ouse-se afirmar que a unidade brasileira deve prosperar
nu própria diversidade, construída a partir das características continentais de
um País, cujos limites fincam-se além do Equador e projetam-se adiante do
Trópico de Capricórnio, apontando para a' Antártida.

Essas realidades múltiplas consignam a existência de subespaços geográfi­
cos, fisiográficos, sócio-econômicos e, até mesmo, culturais, reconhecidos pio­
neiramente por Sílvio Romero, em ·'0 Brasil Social", cujos critérios estào hoje
p~lrcialmentesuperados; todavia, encerram uma inquestionável visão profética.

O reconhecimento regional do Brasil se fez posteriormente através de inú­
meros outros trabalhos, entre os quais cumpre assinalar os estudos sociológicos
e sócio-antropológicos do mestre pernambucano Gilberto Freyre.

Sem pretender esquadrinhar a evolução do País, entendo que a diversidade
regional esteve sempre associada ao processo de formação da nacionalidade,
condicionando o seu desenvolvimento político, social e econômico.

Os tímidos e episódicos propósitos descentralizadores inseridos em textos
constitucionais elaboradas à época do Império. e a implantação do federalismo,
coevo da República, foram, certamente, reflexos do reconhecimento que as di·
versidades regionais implicavam na formulação e execuçào de políticas de de~

senvolvimento espacial.

Até certo ponto, o modelo federativo, afinal inscrito na Carta de 1891, re~

sultou de reivindicações em favor de uma maior descentralização, embora não
se cogitasse viesse a evoluir para um mero estadualismo. Além disso, o federa­
lismo, no caso brasileiro, nào foi sinônimo de desconcentração administrativa,
findando por levar os EstadoS: e Municípios a viverem, vegetativamente, de
subsídios federais. graças, sobretudo; às transferências de receitas públicas, com
exclusào feita tão só a uns poucos entes federativos de maior expressão
econômico-financeira.

A variedade regional brasileira; que marca profundamente a paisagem na~

cional se explica; insista-se, na nossa própria expressão territorial e não é fenô­
meno insolitamente verificável apenas em nosso País.

Com efeito. o problema de desigualdades regionais no processo de desen~

volvimento nào é típico do Brasil. Ocorre; de maneira mais ou menos aguda, na
quase totalidade dos países, mostrando-se mais acentuado naqueles em fase de
industrialização c, principalmente; nos que exibem grandes extensões territo~

riais, com diferenciações regionais de monta, onde os fatores produtivos
encontram-se desigualmente distribuídos.
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A história econômica dos países hoje industrializados é rica em exemplos
de evidentes disparidades regionais.

Mesmo no seio dos países considerados mais desenvolvidos. na Europa.
ocorreram, e ainda ocorrem, desequilíbrios regionais, com diferentes graus de
intensidade.

De fato, o extremo norte da Escandinávia, o norte e o oeste das Ilhas Britú­
nicas, o oeste da França e o sul dos países mediterrâneos seriam, em boa medi­
da, territórios subdesenvolvidos, quando comparados com a Inglaterra, a bacia
do Reno e suas adjacências, ou seja, grosso modo, o núcleo da Comunidade Eu­
ropéia do Carvão e do Aço e seus prolongamentos naturais.

Quem, há anos, num mapa da França, traçasse uma linha, ligando Le Ha­
vre, Paris e Mulhouse, constataria que, dividido assim o País em duas partes. a
do Nordeste, representando 20% do território gaulês, albergava 38% da popu­
laçào nacional. A produtividade da população ativa era aí superior em 27% Ü

média francesa e excedia em 40% a do restante do território.

Na Itália, o subdesenvolvimento poderia não coincidir inteiramente com o
Sul. Roma, por exemplo, seria uma "ilha de prosperidade", no coração do Lú­
cio: no norte, o delta do Pó e certos vales alpestres contavam-se entre os terri­
tórios atrasados do país. Todavia, o centro e o norte da Itália, com 62%· da po­
pulação nacional, contabilizavam 80% da renda interna. Além disso, dois terços
da população ativa das províncias do sul e das ilhas Sarden ha e Sicília se dedi­
cavam ao setor primário.

Na Espanha dos anos cinqüenta, o país interior, com 69% do território
abrigava 48% da população nacional, percentagem ainda assim melhorada pela
localização de; Madrid.

Essa desproporcional repartição demográfica se reproduzia em termos de
distribuição inter-regional de renda, vez que, enquanto Madrid. Barcelona e as
Vascongadas alcançavam, ao tempo, uma renda média de 400 a 500 dólares por
habitante, Valência não ia além de 300 dólares por habitante. Ademais, vinte
províncias apresentam uma renda per-capita situada entre 250 e 200 dólares:
outras vinte, entre 200 e 150 dólares; por fim, cinco outras, aquém mesmo dos
150 dólares por habitante.

Os grandes países em fase de industrialização - como a India, China, In­
donésia, Paquistão -, têm, igualmente, diversas regiões bastante deprimidas
do ponto de vista econômico.

Contra o separatismo

Não são menores no Brasil os problemas relativos às disparidades regio­
nais. Constituem, certamente, o mais grave problema interno com que se de­
fronta o Pais, se bem não se deva inscrevê-lo dentre aquelas que possam a vir
derruir a nossa integridade nacional.
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A propósito, com precisão, diz Gilberto Freyre:

"A maior injustiça que se poderia fazer a um regionalismo como
o nosso seria confundi-lo com separatismo ou com bairrismo. Com
antiinternacionalismo, anti universalismo ou antinacionalismo. Ele é
tão contrário a qualquer espécie de separatismo que, mais unionista
que o atual e precário unionismo brasileiro, visa a superação do esta­
dualismo, lamentavelmente desenvolvido aqui pela República - este
sim, separatista - para substituí-lo por novo e flexível sistema em que
as regiões, mais importantes que os Estados, se completem e se inte­
grem ativa e criadoramente 'numa verdadeira organização nacional."

Existe, inquestionavelmente, uma identidade nacional, embora menos en­
quanto síntese que soma de valores regionais heterogêneos.

É certo assinalar que tais problemas vêm se convertendo, crescentemente,
em assunto que tem preocupado as autoridades públicas, ao lado de uma cada
vez maior sedimentação de nossa consciência nacional de que tal desafio precisa
ser respondido como priOrIdade ínadiável.

E mais: que esse tema é eminentemente político, pois ultrapassa seus con­
tornos intrinsecamente econômicos, para situar-se em patamares mais amplos.
interessando a outros setores da ação governamental.

o atraso relativo de uma região manifesta-se através de diversas caracterís­
ticas, todas elas interdependentes e medidas através da taxa de desemprego,
renda familiar, condições de habitação, saúde e educação, taxa de emigração de
mão-de-obra e de capital, capacidade de absorção de inovações tecnológicas,
níveis de atividade produtiva etc.

Nada obstante, o elenco de indicadores assinalados, tal como no caso da
mensuraçào do desenvolvimento econômico nacional, prefere-se na maioria das
vezes recorrer-se à medida da renda regional per capita como um indicador das
diferenças regionais, em que pese sua reconhecida limitação.

No contexto brasileiro, malgrado todos os esforços desenvolvidos nas últi­
mas décadas, verifica-se, compulsando as estatísticas oficiais, que as políticas
adotadas não foram suficientemente eficazes para solucionarem o~ problemas
regionais, inclusive o fosso que separa, por exemplo, o Norte, e o Nordeste das
áreas mais dinâmicas do País.

Em 1959, por exemplo, o PIO total da Região Norte equivalia a 2% do bra­
sileiro e nessa condição permaneceu nas aferições efetuadas em 1978. Com re­
lação ao Nordeste, considerado o mesmo período, o quadro ainda foi mais dra­
mático: a sua participação apresentou decréscimo de 15 para 12%.
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Esse qua,dro levou o Professor Roberto Cavalcanti de Albuquerque a con­
cluir:

"Parece fora de dúvida que a sociedade brasileira obteve mais ê-
xito, nas últimas duas décadas, no encaminhamento de soluções para
o crescimento econômico do que para a melhor distribuição de seus
resultados."

Terapêutica adequada

Recorro, novamente, à experiência de outras nações para insistir no ponto
de que urge encontrar a terapêutica adequada à solução desse infortúnio para
que o nosso País se desenvolva de maneira equânime.

A ação dos governos com vistas ao desenvolvimento regional se manifesta
primeiramente com relação à recuperação de determinadas regiões, por consti­
tuírem áreas estagnadas ou decadentes.

Os fundamentos desta política encontram-se, por exemplo, não somente na
Europa mas sobretudo no Continente Americano. Foi o Vale do Tennessec.
como é do conhecimento geral, um dos programas de maior êxito de desenvol­
vimento regional no mundo.

A Tennessee Val/eey Authority (TVA), constituída em lY.n, no segmento
de uma lei aprovada no Congresso, teve por finalidade aproveitar os recursos
hidráulicos e outros conexos da bacia hidrográfica, de um modo integrado e
com o propósito de elevar o nível de vida de toda uma vasta região.

A TVA congrega, em torno da área do Estado do Tennessee, parcela de
seis outros Estados, competindo-lhe o controle completo das águas da bacia do
Tennessee, a par do encargo de intervir na navegaçào, na regularização das
cheias, na produçào e na venda de energia elétrica e, até, no desenvolvimento de
outras atividades. Elaborou planos para o desenvolvimento regional. embora,
muitas vezes, não lhe tivessem sido delegadas faculdades para dirigir e fiscalizar
tal desenvolvimento.

A bacia do Tennessee tem uma superfície de 240 mil km 1
, ou seja, um pou­

co menos do que metade da área total da França. O rio Tennessee corre numa
extensão de 1.050 km, cerca de um terço do percurso do rio Sào Francisco no
Brasil.

Um vale que há 150 anos teria aspecto de fertilidade, encontrava-se, em
1923. inteiramente erodido.

Trinta barragens no Tennessee produziam. já em 1956, sessenta e cinco mi­
lhões de quilowatts. Sobre dez milhões de hectares viviam seis milhões de pes­
soas, beneficiando-se de urna agricultura renovada.

Esse crescimento foi acompanltado de projetos de urbanização em sete
centros urbanos (Knoxville, AshvilJe, Chatanooga, Gadsen, Nashiville.
Memphis e Bristol), em torno dos quais gravitam 101 núcleos com mais de
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2.S00 habitantes, apoiando um espaço organizado, onde os índices de cresci­
mento são superiores aos da média americana. Assim aconteceu entre 1947 e
1954.

O Presidente Roosevelt chegou a afirmar que o vale do Tennessee consti­
tuía o problema número um, de natureza econômica, posto à nação americana.

A iniciativa do governo norte-americano no vale do Tennessee, com a
criação da TVA visando a sua recuperação econômica, através do pleno apro­
veitamento de seus recursos, foi o primeiro grande exemplo de planejamento re­
gional.

Na Europa um dos mais conhecidos exemplos é, certamente, o do Baixo
Ródano-Languedoc. na França. As sociedades de economia mista, na França,
constituíram-se em excelentes instrumentos para administrar estes grand.'i amé­
nagements regionaux.

Da mesma forma, assinalam-se os êxitos do programa de desenvolvimento
regional do sul da Itália, através da Cassa per iJ Mezzogiorno. e o plano de fo­
mento de Portugal-Continente e Ilhas Adjacentes, através dos programas de ir­
rigação do Além Tejo e da região do Douro e dos programas de desenvolvimen­
to turístico da Ilha da Madeira e Açores.

Há. igualmente. programas de desenvolvimento regional de âmbito multi­
nacional. como é o caso, por exemplo, dos esforços que vêm sendo realizados
para o desenvolvimento da Bacia do Prata.

Melhor divisão

Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Tudo isso nos faz chamar a atenção para que se rediscuta o modelo de cres­
cimento do nosso País, inclusive as chamadas políticas de desenvolvimento re­
gional e, por extensão, as não regionalizadas.

Tem ocorrido no País a fixação de políticas de desenvolvimento não regio­
nalizadas, geradoras de efeitos reconhecidamente inibidores do desenvolvimen­
to das regiões menos favorecidas. Ou seja, as grandes políticas nacionais de de­
senvolvimento tendem a não levar em consideração que as diversas regiões do
País passam por estágios distintos de desenvolvimento, com problemas, poten­
cialidades e bases econõmicas e social totalmente diversas.

Sabe-se que existem significativas diferenças entre as regiões do País, prin­
cipalmente no que se refere às bases e potencialidades para a geração da dinâ­
mica de desenvolvimento. Diante disso, torna-se imperativa a explicitaçào de
uma política de localização das potencialidades e onde fique claramente defini­
da uma estratcJgia de divisào inter-regional do trabalho.

Nesse sentido. caberia lembrar a luta que o País tem travado nos foros in­
ternacionais, para que se estabeleça uma nova divisào internacional de traba-
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lho. Esta é uma luta. nào só dos países em desenvolvimento. como o Brasil, mas
igualmente dos chamados países do "810co dos 77". Essa mesma preocupaçào
com umu mdhor divisào do trabalho deveria existir no País. em plano inter­
rcgion~d. como um import~lnte fator de atenuaçào das di:o.paridades existentes
entre as Regiões.

Creio ser o presente instante, em virtude do quadro de aperfeiçoamento de­
mocrútico em que vivemos, o momento para alterar a concepçào de nossos pro­
gramas de desenvolvimento e as ênfases de nossos mecanismos de expansào
econômico-financeira.

O que parece ter sido até o presente objeto de prioridade nacional no pla­
nejamento brasileiro foi a adoçào e conseqüente execução para determinadas
regiões - de modo particular, para as áreas mais deprimidas como o Nordeste,
o Norte e, de certa maneira. para o Centro-Oeste - de políticas exclusivamente
autárquicas, localizadas portanto. O que não se evidenciou ser a melhor so­
lução:

. Aliús, dentro desse quadro, a Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste - SU DENE representou, ressalte, a primeira grande tentativa de re­
gionalizar o crescimento econômico. Por sua indireta inspiração,
multirlicaram-se, posteriormente, a SUDAM, a SUDECO e a SUDESUL, res­
pectivamente no Norte, Centro-Oeste e extremo Sul do País.

Nenhuma, sem o vigor da SUDENE, em seguida perdido, em parte por
conta da retirada parcial dos incentivos fiscais destinados ao Nordeste, o que
demonstru, a inexistência de um plan~jamento multirregionalizado, apesar das
intenções iniciais.

Hoje o Brasil se vê diante do agravamento deste problema, uma das raízes
de alguns dos seus mais importantes impasses. Passaram a existir concentrações
horizontais de renda, entre as regiões e dentro deias, com a mesma tendência
deformativa que as concentrações verticais por classes sociais. A redistribuiçào
da renda nacionai terá de passar por estes eixos.

Convém, portanto, :.:.gora, r1anejar-se, repito, uma ousada e necessária al­
teraçào de rumos dessas políticas quer no plano sócio-econômico·financeiro,
quer mesmo no plano politico-institucional.

Dentro desse enfoque, portanto, entendo como necessária a ampliação, de
forma integrada e harmônica, dos níveis de regionalização dos programas na­
cionais de desenvolvimento. Em outras palavras. a descentralização política
deve vir acompanhada de uma descentralização administrativa e econômica,
que aproveite a reduçào das desigualdades inter.regionais de desenvolvimento.

A simples constatação de que vivemos numa sociedade muitirregional ni:io
nos leva, porém, a proclamar ser isto uma desvantagem. um fator inibidor da
promoçào dos nossos desejos de grande nação.
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Um bem e um mal

Hú que distinguir-se, antes de tudo, diferenças regionais e disparidades re­
gionais. As diferenças regionais representam um conceito geoeconômico. As
disparidades regionais constituem uma deformação no processo de desenvolvi­
mento.

As diferenças regionais são um bem; as disparidades, um mal.

Num País de vastas latitudes e de grande extensào longitudinal, como o
Brasil, é natural que existam diferenças ou diversidades regionais, as quais sào a
expressào da sua riqueza e se constituem na própria substância de sua grande
unidade nacional.

o Sr. José Fragelli - Permite V. Ex' um aparte?

o SR. MARCO MACIEL - Pois não. Com prazer ouço V. Ex', meu caro
Senador José Fragelli.

O Sr. José Fragelli - V. Ex', como sempre, está fazendo um pronuncia­
mento dos mais importantes e que de perto fala aos grandes interesses nacio­
nais. V. Ex' começou o seu discurso tratando rapidamente dos desníveis inter­
nacionais entre as nações. As nações desenvolvidas, industrializadas e as em de­
senvolvimento ou subdesenvolvidas. Por acaso, Sr. Senador, estou com um li­
vrinho que acho precioso e que V. Ex', com certeza conhece, de Gunnar Myr­
dai, "Teoria Econômica e Regiões Subdesenvolvidas". No primeiro capítulo,
ele trata, justamente, das desigualdades econômicas internacionais, dizendo que
elas correspondem a um modelo simples e definido, que as grandes nações, que
os países mais ricos do mundo, são as antigas colônias britânicas, localizadas
em zonas temperadas, cuja população maior é de origem européia. Depois, ele
diz que essa constitui a classe superior das nações na sociedade mundial. A clas­
se inferior é numerosa; mais de 2/3 dos habitantes do mundo não soviético, que
vivem com uma renda real per capita corresponde apenas à diminuta percenta­
gem de renda dos países altamente desenvolvidos. Faz as considerações que são
conhecidas, dizendo, sobretudo, que a política internacional de desenvolvimen­
to leva a que as nações mais ricas, cada vez fiquem mais ricas, que os países in­
dustrializados sào os que estão se industrializando mais, e que, nesses países, os
desníveis regionais vão desaparecendo rapidamente, justamente porque, tendo
recursos, tendo meios, eles vão apagando as disparidades regionais, para usar
as expressões de V. Ex~ O capítulo 39 desse pequeno e precioso livro de Gunnar
Myrdal trata, justamente, do assunto que V. Ex. agora aborda, que é sobre as
disparidades regionais, dentro de um mesmo País, e tendência das desigualda­
des econômicas regionais em um País. E ele apela para um conhecido princípio
que ele desenvolveu tào bem da interdependência circular acumulativa dentro
do processo de desenvolvimento econômico. E ele mostra - o que V. Ex' bem
conhece e está, como um mestre, aliás, expondo a matéria - que, assim como
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na Socicdad~ Internacional das Nações. se deixarmos ao livre jO\!O da ... furças
• <-

do mercado a promoçào do desenvolvimento entre as nações. da J11l'sm<'1 manei-
ra. dentro de um mesmo país. esse desenvolvimento n~lo se estenderú :IS regit)cs
mais pobres se o Estado se alheiar a política de desenvolvimento nai:ional. Jus­
Umente porque. se uma naçào é pobre. a tendência. de acordo com a teoria de
Gunnar Myrdal. a tendência é para ser cada vez mais pobre. E as regiôes de
uma mesma nação. quando dividida em regiões ricas. regiões semidesenvolvi­
das e regiões pobre:'., estas tenderão sempre a ser ma i:'. pobres. se simplesmente
ús forças de mercado se deixar o problema do desenvolvimento nacional. E
lembra aquda parte da Bíblia, aliá:'. de São Mateus, quando diz: "Aqui. aqueles
que têm alguma coisa conseguem tudo. Mas aqueles que nada têm n,-Ida conse·
guem". Que MyrdaI traduz: "A quem têm será dado e terá abundúncia. Mas de
quem não tem será tomado mesmo o que tem". De sorte que V. Ex~ acho que
aborda essa questão, justamente nessa seqüência de comideraçõcs. de apTt.:­
ciações e de raciocínio.

o SR. MARCO MACIEL - Exatamente.
O Sr. José Fragelli - De acordo que o que se deve adotar é. realmente.

uma política nacional de desenvolvimento, justamente para apagar as dispuri­
dades regionais, aproveitando. se e quanto possível. as diferenças regionais a
que V, Ex~ alude. Parece·me que em uma época de crise, sobretudo financeira.
com que passamos, não está fácil voltarmos a uma política nacional de desen­
volvimento. Mas, para isso, devem ser tomadas todas as providências. inclusive
pelo corpo legislativo. que parece. daqui por diante. poderá interferir mais. ou
participar decisivamente, primeiro, da política financeira e, depois. da política
econômica sobre todo o desenvolvimento nacional. Muito obrigado a V. Ex~

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador José Fragelli, quero dizer que.
como V. Ex', eu me inscrevo, também, entre aqueles que reconhecem o grande
valor dos estudos de Gunnar Myrdal e, de modo especial, esta verdadeira obra­
prima. que ê a "Teoria Econômica de Regiões Subdesenvolvidas".

De fato, como lembrou acertadamente V. Ex', a teoria de Myrdal é a de
que observadas as chamadas leis clássicas de crescimento econômico, a tendên­
cia é fazer com que os países mais ficos tendam a ser cada vez mais ricos. au­
mentando, conseqüentemente, o fosso que os separa das nações subdesenvolvi­
das, para não dizer atrasadas.

E daí, o fato dele ter elaborado a chamada teoria de causação circular cu­
mulativa, que prova ser tendência que os bens se acumulem cada vez mais, nes­
ses países mais afluentes, que são. via de conseqüência, os mais influentes.

Isso que se observa a nível internacional, nós poderemos transportar. sem
muita dificuldade, para o nível interno. Na proporção em que nós conhecemos.
em nosso País, diferentes regiões, porque o Brasil é um País multirregional. nós
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precisamos nos voltar para elaboração e execução de Políticas Nacionais de De­
senvolvimento que contemplem as peculiaridades regionais.

Como dizia, há pouco, acho que as peculiaridades regionais são um bem,
constituem que um tesouro cultural da Nação. Mas, a existência das disparida­
des, com estas, nós não podemos nem devemos conviver. ~ por isso que acho
que nós precisamos tomar como um dos objetivos maiores de nossa política de
desenvolvimento, e não meramente de crescimento econômico, o estudo dos
problemas regionais brasileiros. Não somente das chamadas regiões problemas,
ou as regiões desafio, como é o caso do Norte, Nordeste e do Centro-Oeste, re­
gião que V. Ex. representa tão bem nesta Casa.

Enquanto nós insistirmos em políticas meramente nacionais, sem se cogi­
tar em ver as suas variáveis regionais, nós, certamente, vamos ter projetos de
desenvolvimento que agravam disparidades internas e que tornam cada vez
maiores os gaps, os fossos, existentes entre as mais diferentes áreas. do País.

Focos de debilidade

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, são, com efeito, essas diversidades re­
gionais que ampliam as perspectivas do País, que o tornam rico em valores na­
turais e humanos, que lhe oferecem diversidades de alternativas e emprestam a
sua unidade um caráter de dinamismo que a faz, cada dia, mais rica, mais sólida
e mais consciente de sua força e de sua grandeza.

É justamente na diversidade de suas regiões naturais que reside a potencia­
lidade do País para enfrentar o desafio de seu desenvolvimento, o qual nunca se
exaure, mas encontra sempre, na diversidade de sua riqueza humana e natural,
novas perspectivas e novas alternativas de superação das dificuldades.

As disparidades regionais são, pelo contrário, um fator restritivo para o
desenvolvimento do País, que urge, a todo o custo, combater e, na medida do
possível, eliminar. '

É isso o que a Nação precisa entender, não de forma teórica e acadêmica,
mas efetiva e real.

Na realidade, um crescimento desproporcional de uma região do País, em
detrimento de outras regiões, poderá nos dar a ilusão temporária de desenvolvi­
mento, quando, de fato, só serve para estimular focos de debilidade, que
ameaçam a própria saúde nacional.

Dentro desse entendimento, incorre em grave erro de perspectiva qualquer
política nacional que insista em centralizar investimentos, em certas regiões
mais desenvolvidas, em função de seu maior retorno .

.Tal política decorre de um erro de concepção a respeito da realidade esta­
tal. Concebe-se o Estado como se fosse uma empresa, desconhecendo-se que,
enquanto o objetivo de uma empresa é o lucro, o do Estado é o bem·estar
político-institucional, econômico, cultural e social de um povo, de modo a que
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possa esse povo atingir, coesamente, de maneira indivisível, como um só corpo
e uma só alma, o seu ideal de realização histórica.

O que se postula, por conseguinte, é que - sem se deixar de lado para de­
terminadas regiões a adoção de medidas regionalizadas, mormente aquelas que
já exibiram resultados inequivocamente positivos - dê-se prioridade agor~l.

nos programas governamentais, a medidas regionais de desenvolvimento nacio­
nal. Vale dizer que os programas de desenvolvimento, sejam todos eles formula­
dos a partir de uma visão plurirregional do País.

Somente assim, Sr. Presidente, através de políticas regionalizadas, frise-se.
é que se obterão resultados mais significativos nos esforços para consegui r-se
um harmônico e homogêneo processo de crescimento econômico-social.

De um modo geral, poderíamos distinguir quatro principais objetivos das
políticas regionais de desenvolvimento nacional: 1) estimular áreas deprimidas.
como é o caso, por exemplo, do Nordeste: 2) aliviar o congestionamento de
áreas ou regiões progressivamente ineficientes; 3) propiciar a ocupaçào produti­
va dos vazios econômicos e demográficos, como é, por exemplo, o caso do Nor­
te e algumas regiões do Centro-Oeste; 4) assegurar um equilíbrio entre o desen­
volvimento de diferentes regiões de modo a evitar pressões político-sociais e a
emergência do dualismo econômico. Ê o caso Sudeste, Sul-Sudeste versus Nor­
te e Nordeste, e até o próprio Centro-Oeste.

Esse caminho permitirá que as diferentes regiões do País vejam melhor
identificados seus problemas, analisadas as suas peculiaridades e melhor defini­
das, a partir de entào, as suas respectivas vocações. Somente assim. resultará
mais adequado o desenvolvimento do País e serão menos intensos os desníveis
entre as regiões.

Ademais, o que se pretende com tal proposta é auferir-se melhor resposta.
não apenas para as chamadas regiões-problemas - como atualmente é o caso
do Norte e Nordeste - mas, igualmente, para que se viabilize cem tal modelo
melhor expansão também às outras regiões - o Centro-Oeste, o Sul e o próprio
Sudeste, inegavelmente a porção mais próspera do País, embora ostentando,
também bolsões de menor dinamismo.

De mais a mais, a exeqüibilidade desse projeto demanda também a adoção
de medidas no plano político-institucional.

Novos estudos

O que cumpre de agora em diante buscar, é um novo regionalismo no qua·
dro de um novo federalismo, isto é, um federalismo regionalizado. Do Congres·
so Nacional, através de Comissões Interpartidárias ou mesmo do Governo Fe­
deral poderiam, a meu ver. partir os novos estudos, numa outra inspiradora ar­
ticulaçào entre Estado e sociedade.
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Essa é a tendência inclusive de países de porte médio como a França, reto­
mando, no Governo Mitterrand, a idéia do último plebiscito a que De Gaulle se
submeteu. A República Federal da Alemanha, como seu próprio nome o diz.
compõe~se de unidades federadas integrando antigas pulverizadas divisões, hoje
de mero interesse histórico. À maneira da Baixa Saxônia, que nunca existiu un­
tes, ao contrário por exemplo da Baviera. Assim a Alemanha consegiu reduzir a
meia dúzia suas maiores divisões, mais três cidades livres.

Os Estados menores do Brasil também podem e devem acompanhar o de­
senvolvimento econômico dos maiores, neste quadro de novo regionalismo in­
serido no assim concebido Novo Federalismo, um federalismo mais que de Es­
tados, de regiões que nào os anulem, porém os completem.

De fato, como pensar em acelerar a industrializaçào, por exemplo, de San­
tu Catarina, a partir do vale do Itajaí e do pólo carbonífero de Tubarão, sem le­
var em conta os mercados maiores nos vizinhos Paraná e Rio Grande do Sul? O
mesmo se aplica ao Mato Grosso do Sul, cujo desenvolvimento seria impensá­
vel, sem a proximidade de Sào Paulo. E assim por diante.

É bem verdade que tal articulação foi prevista no Nordeste. em relaçào, en­
tre outros casos, ao pólo têxtil de Fortaleza ou petrolífero de Salvador. Mas a
perda de ritmo na generalização da experiência confirma a limitação da sua
concepção. apesar dos seus inegáveis êxitos parciais.

E as propostas de reforma tributária, somente ao nível estadual, tenderão a
fazer ressurgir o estadualismo, em vez do federalismo.

Tema, portanto, que merece inclusive um coroamento constitucional,
quando o Brasil reorganiza~se plenamente a este nível jurídico máximo.

Sr. Presidente, Srs. Senadores:

A crise que se instalou, sobretudo nos países do Terceiro Mundo e que se
renete com intensidade no Brasil, mercê de uma conjuntura econômico­
financeira internacional que vacila entre a insolvência e a i1iquidez, não pode
ser utilizada como recurso para construção de raciocínios inibidores à formu­
laçào de políticas que assumam uma conotaçào redistributiva interna, mesmo
porque, ao aparente antagonismo, entre crise e redistribuição, sobrepor-se-ia a
prevalência dos critérios de eqüidade, no processo de desenvolvimento do País.

A questão das disparidades inter-regionais assumem, nesse sentido, uma
especial relevância, haja vista que, no Brasil, elas se revelam continuamente per­
sistentes e crescentes - mormente a partir do pós-guerra - comprometendo.
desse modo, a própria integridade nacional, sem embargo dos elevados custos
sociais que permeiam a formação de correntes migratórias que findam por dre­
nar o capital humano das regiões periféricas ou que, mais recentemente, vêm in·
duzindo a geração de fluxos migratórios reversos, cuja gravidade decorre do
confronto entre a incapacidade de sustentação, proveniente do desemprego, nas
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regiões (entrais e a incapacidade de absorçào, resultante de circunstúncias
(orno da seca nas regiões periféricas especialmente no semi-úrido nordestino.

O Sr. Joào Loho - V. Ex~ me permite?

o SR. MARCO MACIEL - Pois não, nobre Senador Joào Loho.

o Sr. Joào Loho - Nobre Senador Marco Maciel. o discurso de V. E.x a é
tão ahrangente, tão oportuno, que eu lamento de ter que interrompê-lo nesse
ponto da exposição de V. Ex. Mas, V. Ex~ tem razões de sobra quando denun·
eia e identifica essas distorções, essas disparidades do desenvolvimento. tanto
nos países do terceiro quanto do primeiro Mundo. E vem·nos logo ~I lembrança
esses estarrecedores dados que o I BG E divulgou recentemente, dizendo que o
Banco Mundial qualifica de miséria absoluta o quadro daquebs pessoas que
têm uma renda per capita anual abaixo de 5 salários mínimos. e constatamos.
ao mesmo tempo, que no Brasil quase 20% da populaçào, isto é. 24 milhões de
brasileiros são classificados como vivendo na miséria absoluta. Pensando bem.
o dado deve ser muito correto, não é escandaloso. absolutamente, e acho que
ele ficou aquém da realidade. A realidade é muito mais grave, muito mais séria.
Se há 24 milhões de brasileiros vivendo na miserabilidade quase que absoluta,
podemos afirmar. nós, que conhecemos a nossa região, o semi-árido nordesti­
no, que conhecemos o Nordeste, que talvez 50 ou 60% desses brasileiros est[jo
ali localizados. Isso caracteriza uma enorme disparidade regional, uma enorme
disparidade deste País que tem provocado essa angústia, todo esse mal-estar,
que preocupa a todos nós homens públicos, principalmente a homens como V.

Ex., Governador de um dos principais Estados do Nordeste, mas que tamhém é
atingido por essa disparidade. É urgente que políticas sejam adotadas, e é hom
que homens como V. Ex. chamem a atenção e falem e debatam este assunto.
tragam esse assunto ao debate público, exponham essas chagas ao conhecimen·
to de toda a Nação.

O Sr. José Frage/!i - Muito bem!

O Sr. João Lobo - Porque ou se tomam providências enérgicas e urgentes
ou está seriamente ameaçada a continuidade do Território Nacional. Há entre­
tanto - e eu gostaria de dizer apenas como uma contribuição ao discurso de V.
Ex', pois não sei se V. Ex' vai abordar esse assunto, e por isso que vacilei
interrompê·lo há entretanto uma esperança nova para os países do Terceiro
Mundo, para as regiões do Terceiro Mundo, para os Estados do Terceiro Mun·
do; há uma esperança nova criada com esse conhecimento novo que está sendo
difundido, que está sendo implantado na civilização atual. Todos nós sabemos
e já está perfeitamente identificado que a civilização já está atravessando uma
terceira fase; nós estamos atingindo já a fase da informática; o industrialismo
está morto, não há mais salvação para o industrialismo; isso que teria sua gran·
deza nos anos 70 agora não tem mais remédio; vai ser ultrapassado pela onda
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do futuro, pela onda da informática, pela onda da tecnologia moderna, eficien­
te, que está sendo comprovadamente útil para o desenvolvimento. E a espe­
rança de que eu falava é que devido a essa nova civilização, a esse novo desen­
volvimento, propiciado pelo uso da alta tecnologia da informática, não é mais
necessário que se queimem as etapas anteriores; quer dizer, os estados ou países
desenvolvidos, os estados ou os países subdesenvolvidos podem partir do mes­
mo ponto de desenvolvimento, nào há mais uma distância entre um e outro, o
fosso já foi ultrapassado pela tecnologia, e é possível, hoje, que Estados atrasa­
dos como os Estados nordestinos, que países atrasados como os países do Ter­
ceiro Mundo tenham a possibilidade de se desenvolverem igualmente, desde
que importem, adotem essa moderna tecnologia propiciada pela informática,
pelos computadores. pela robotização. Era este o aparte que queria dar, neste
momento, ao oportuno e brilhante discurso de V. Ex'

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro Senador João Lobo, agradeço o
aparte com que me honra V. Ex', e quero dizer que de fato vivemos em um País
que se caracteriza por agudas e graves desparidades de renda, quer interpes­
soais, como aludiu V. Ex' no início de seu aparte, quer inter·regionais. São es­
sas disparidades fatores inibidores do nosso harmônico processo de desenvolvi­
mento, e mais do que isso são fatores que fazem com que o País venha a convi­
ver internamente com graves dissídios, com graves problemas. ~ por isso que
concordo com V. Ex' quando diz que urge enfrentar, enfrentar de forma racio­
nal, estudada, esses dois desafios; e que urge, de modo especial, examinar a
problemática daquelas regiões que se caracterizam pela ocorrência simultânea
dos dois fenômenos a que se referiu V. Ex', grandes disparidades interpessoais,
e grandes disparidades inter-regionais se cotejadas com outras áreas do País. E
este é, consabidamente, o caso do Nordeste. como, em outras proporções, é
também o caso da Amazônia. É lógico que a Amazônia não tem a expressão de­
mográfica que tem o Nordeste. A Amazônia, não é tanto o fato de ser uma re­
gião subdesenvolvida, e sim de ser uma região não desenvolvida, porque ainda
existem. naquela enorme porção do País, enormes vazios demográficos. Mas
isso que se observa com relação ao Nordeste, observa·se até certo ponto, com
relação ao Norte, observa-se também, em certas proporções, com relação ao
Centro-Oeste. Concordando com V. Ex', urge:: lançar os nossos olhos sobre es­
ses problemas. Advogo, naturalmente, por esses motivos a execução de políti­
cos regionais de desenvolvimento nacional.

EqufTOCOI IIItemátlcos

Saliente-se que, historicamente, as polítícas de desenvolvimento regional
vêm incorrendo em sistemáticos equívocos, por força do seu carâter marginal,
residual e exclusivamente compensatório. A concorrência dessas políticas com
as setoriais resulta, quase sempre, em ineficácia e inconseqüência.

Importa relevar que toda açào governamental produz efeitos regionalmen­
te diferenciados, merecendo, por isso mesmo, uma avaliação específica e um
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pertinente tratamento. Tampouco pode considerar-se o desenvolvimento regio­
nal como vinculado a regiões específicas, ao contrário, deve ser encarado como
uma dimensão particular do desenvolvimento nacional.

Assim posto, à parte a formulação de políticas autárquicas de desenvolvi­
mento regional, prefere-se a regionalização do desenvolvimento nacional.

Esse entendimento não faculta concluir-se que a ação governamental deve
voltar-se para homogeneização espacial do processo de desenvolvimento, vez
que equivaleria a desconhecer-se a dotação de recursos naturais, a capacitação
de mão-de-obra, as economias de aglomeração, as especificidades culturais ine­
rentes a cada região.

Uma potitica integrada de desenvolvimento regional não pode dissociar-se
de um contexto redistributivo mais abrangente, que é informado a partir dos
propósitos relacionados com uma melhor distribuição interpessoal da renda e
da riqueza e, até mesmo, no plano intergovernamental, com uma descriminação
das rendas públicas que melhor aproveite aos Estados e Municípios.

Desse modo, a formulação de uma nova política de desenvolvimento regio­
nal harmônico inevitavelmente conduz a uma revisão das políticas nacionais de
desenvolvimento, levando-se em conta a ocupação das áreas caracterizadas
como vazios demográficos ou econômicos, recuperação das áreas deprimidas,
bem como a reorganização e controle das áreas, onde predominam uma elevada
concentração de atividades produtivas ou de populações.

Decerto que a elaboração de projetos para cada região demanda o concur­
so das vontades e aspirações locais, compatibilizada entre si e com as demais di­
retrizes do desenvolvimento participativo. Nada obstante, propõe-se a adoção
de algumas diretrizes gerais:

a) relativamente à política creditícia:

Antes que tudo é indispensável que se promova uma reforma bancária que
atente para especialização de funções, escoirnando~se, do Banco Central, as
atribuições de banco de fomento e nele centralizando-se as atividades que dizem
respeito à autoridade monetária. Além disso, proceda-se a uma nova estrutu­
raçào das instituições financeiras oficiais (monetárias ou não), assegurando­
lhes especificidade e integridade funcionais, bem como estabelecendo-se uma
política de crédito voltada para as potencialidades de cada região, necessaria­
mente compensatória à vista das disparidades inter-regionais de renda e reparti­
da, em termos de aplicações. com base na participação regional da população
nacional.

b) relativamente à política de gastos públicos:

A regionalização dos orçamentos fiscal., monetário e das estatais - com­
preendendo os múltiplos aspectos da realidade sócio-econômica nacional, a
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exemplo da educação, ciência e tecnologia, saúde e saneamento, previdência so­
cial, infra-estrutura econômica etc. - constitui a diretriz principal a ser adota­
da, observando-se o, já assinalado, critério de participação regional na popu­
lação nacional.

Qualidade de vld.

A adoção da funçào regional no orçamento monetário seria, desta manei­
ra, o instrumento válido de fortalecimento da integração nacional, desenvol­
vendo fluxos inter-regionais de população, de capitais, de bens e serviços, de tri­
butos e de gastos, que, sob intervenção racional, podem reestruturar as relações
nào só entre os centros mais desenvolvidos e os periféricos, mas também entre
as diversas periferias, que compõem o sistema econômico brasileiro.

No orçamento das empresas estatais, a inserção da função regional na pau­
ta dos gastos com investimentos e nas licitações conferiria a essas empresas a di­
mensào nacional, que lhes convém portar.

Ao orçamento fiscal, que movimenta o aparelho estatal da Nação, reserva­
se um estreitamento maior com a política espacial, de forma que a regionali­
zação das funções ali contidas, ajustando a distribuição dos gastos públicos ao
índice de assentamento da população por região, passaria a objetivar a homo­
geneização, por cima, dos padrões da qualidade de vida pessoal e social do
povo brasileiro.

Nesse sentido, aliás l não deve ser vista, com reservas, a relocalização de ór­
gãos públicos para as regiões com menor nível de desenvolvimento relativo.

c) relativamente à política tributAria:

Ê necessário que se processem alterações na sistemática interestadual do
ICM. eliminando-se os vazamentos inter-regionais de renda que se operam
através desse imposto, em detrimento dos Estados menos desenvolvidos da Fe­
deraçào. Ademais, convém elevar o montante das receitas do ICM, comparti­
das entre Estados e Municípios, sobretudo mediante: a introdução do IPI na
base de cálculo do IeM cobrado nas operações de venda a varejo de cigarros; a
eliminaçào das isenções incidentes na importação de matérias-primas e bens de
capital importados no Exterior; a criação de fundos compensatórios para as
isenções e imunidades relativas à exportação para o Exterior de~ respectivamen­
te, matérias-primas e produtos manufaturados; a revisão global das isenções e
reduções de base de cálculo.

Com respeito às transferências federais - especialmente as decorrentes do
Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos ou Gasosos, Im­
posto Único sobre Energia Elétrica, Imposto Único sobre Minerais, Imposto
sobre Transportes Rodoviários, Taxa Rodoviária Única e quota-parte estadual
do Salário-Educação - devem-se adotar critérios redistributivos, à semelhança
daqueles adotados na repartição do Fundo de Participação dos Estados-FPE.
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Por fim, a política de incentivos fiscais, com base no Imposto de Renda, deve
restringir~se a aplicações nas regiões menos desenvolvidas, procurando-se inter~

nalizar regionalmente os resultados de suas aplicações.

Zoneamento agrícola

d) relativamente à política agrícola:

A política de redistribuição espacial das atividades agrícolas deve voltar-se
para a permanente elevação das condições de bem-estar social e individual, sem
descurar~se das metas relacionadas com a eficiência produtiva, além de garantir
continuamente a ocupação da força de trabalho rural e de conservar os recursos
naturais, come condição imprescindível à permanência do processo produtivo.

A política de aumento da produção e produtividade agrícolas, encarada
sob a ótica do desenvolvimento regional, deve atentar para as especificidades
regionais. No Nordeste, por exemplo, deve centrar-se na preocupação de pou­
par terras, recorrendo-se à implantação de sistemas racionais de acumulação e
manejo da água, à utilização de mudas e sementes selecionadas, à adoção de
práticas de proteção de solo e ao uso de insumos modernos; no Sul e no Sudes­
te, deve orientar-se o processo de modernização agrícola, a fim de que nào im­
plique em uma excessiva substituição de mão-de-obra; na Amazônia e no
Centro-Oeste, deve objetivar-se a absorção de mão-de-obra, através de uma
agricultura, pelo menos parcialmente, voltada para o atendimento do mercado
interno regional.

As linhas básicas de uma política regionalizada de desenvolvimento agríco­
la devem estar assentadas na reorganização fundiária, na expansão racional da
fronteira agrícolg, no zoneamento agrícola e na discriminação espacial dos me­
canismos de apoio à produção agrícola.

e) relativamente à política industrial:

A política de descentralizaçào industrial deve fundamentar-se na especiali­
zação e complementaridade inter-regionais, observando, por um lado, as eco­
nomias externas e potencialidades de cada região e, por outro, a implantação,
nas regiões mais distantes dos principais núcleos industriais do País, de gêneros
de indústrias que produzem mercadorias de alto valor específico - a exemplo
das indústrias aeronáutica, eletrônica, ótica e mecânica fina, além de alguns
segmentos das indústrias metalúrgica, mecânica, de material elétrico, de mate­
rial de comunicações e de máquinas e aparelhos de uso doméstico e de escri­
tório.

o Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex' Um aparte?

O SR. MARCO MACIEL - Com prazer, ouço V. Ex', nobre Senador
Helvídio Nunes.
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o Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Março Maciel, o meu aparte
tem apenas o sentido de homenageá-lo.

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado a V. Ex'

O Sr. Helvídio Nunes - V. Ex' está produzindo um discurso que realmente
honra esta Casa. A partir de um quadro geral, o mais amplo, V. Ex' extrai con­
clusões que dizem de perto do interesse de nosso País, e, em seguida, projeta re­
sultados para a nossa região, o Nordeste. V. Ex' oferece matéria em abundância
para estudo, para que todos pensem e para que todos busquem os verdadeiros
caminhos e as reais soluções. O discurso de V. Ex' convida a todos ao estudo. O
discurso de V. Ex' é uma peça que haverá de ser lida e meditada por todos os
Senadores, pelo Congresso e pelo País. Meus parabéns a V. Ex'

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Helvídio Nunes, quero agra­
decer, entre sensibilizado e desvanecido, o aparte com que"me honrou V. Ex' E
devo dizer que, talvez por sermos da mesma região, da região nordestina, nós
temos uma ampla identidade de pensamentos, sem considerar que há muito
tempo nos liga uma forte amizade que é acrescida de minha parte por uma
grande admiração pelo trabalho que V. Ex', como homem público, nos diferen­
tes cargos que tem exercido, tem realizado em prol do País.

Quero, em agradecendo o aparte de V. Ex', dizer que, com efeito, nós pre­
cisamos refletir cada vez mais sobre as vicissitudes multirregionais do País. E
que, certamente, a nossa crise, a crise que atravessamos no momento, por certo
seria bem menor, se o modelo brasileiro de desenvolvimento tivesse sido mais
bem-sucedido no plano da correção das disparidades inter-regionais. A crise, a
meu ver, penaliza, sobretudo mais fortemente algumas regiões, em virtude dos
grandes desníveis com os quais ainda convive o nosso País. E por isso acho que
o momento da crise seja talvez o momento propício para que reflitamos sobre
estas disparidades regionais, e busquemos, integrada e unidamente, Legislativo
e Executivo, encontrar caminhos políticos para que o País possa, efetivamente,
ter um desenvolvimento que não seja apenas mero sinônimo de crescimento
econômico.

O Sr. Gastão Müller - V. Ex' permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. Ouço V. Ex', meu caro Senador Gas­
tão Müller.

O Sr. Gastão Müller - Eu estou, eventualmente, na Liderança do Partido,
então, em primeiro lugar, quero congratular-me com V. Ex', não pelo discurso,
mas pela conferência brilhante, que V. Ex.' está terminando de fazer.

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado a V. Ex'

o sr. Gastão Müller - E que nós poucos, aqui presentes, hoje, num dia, como
se diz na gíria: '·enforcado entre o domingo e o feriado", e com a posse de um
ex-Senador como Ministro, tudo isso implica, naturalmente, numa ausência de
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maior número de Senadores no plenário, mas o que aqui ficaram se deleitam em
ouvi-lo. Mas, Senador Marco Maciel, eu estou com uma dúvida. Não quero po­
lemizar, mas aprender. V. Ex' falou muito em economia regional. Onde é que
fica aí a unidade nacional? Esta é a primeira pergunta. Segunda pergunta: esse
plano de governo tão bem elaborado por V. Ex' - e como disse há pouco, o Se­
nador José Fragelli, que demonstra que V. Ex' conhece o assunto, porque
quando S. Ex' começou a citar a teoria, V. Ex' já adiantou a conclusão do autor
do livro, mostrando que conhece o assunto - a raiz do problema brasileiro não
é um problema institucional? V. Ex', que é um presidenciável, não teria muito
mais força para resolver esse problema se fosse eleito diretamente, pelo voto di­
reto? São as duas perguntas que ficam no ar para que V. Ex', com a habilidade
que tem e a sabedoria política que lhe é peculiar, responda para que nós fique­
mos sabendo e, além disso, conste dos Anais do Congresso NacionaL

Só com democratia

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Gastão Müller, Líder em
exercício do PMDB nesta Casa, eu gostaria de iniciar a resposta ao aparte com
que me brindou V. Ex', dizendo inicialmente que tenho para mim que o Brasil
é, em função do seu enorme espaço geográfico, enfim, uma N ação continente, e
que abriga enormes disparidades regionais, que desafiam o Governo, porque
essas diversidades regionais têm se mostrado nocivas com relação ao orgânico
desenvolvimento do País. Naturalmente, o que defendo é que sempre se formu­
lem programas nacionais de desenvolvimento, conscientes do fato de que somos
uma Nação multirregional, e que, sempre nos programas nacionais de desen­
volvimento se tenha bem presente a sua componente regional ou, mais precisa­
mente, que se formulem políticas regionais de desenvolvimento nacional. Creio
que enquanto não se pensar que a nossa Nação - e sua força reside muito nisso
- é uma realidade multirregional, nós certamente incorreremos em erro.

Por isso é que. respondendo à primeira parte do aparte de V. Ex'. eu diria
que não há, em absoluto, qualquer conflito entre políticas nacionais de desen­
volvimento e que se busque inserir na formulação dos programas de desenvolvi­
mento um tratamento específico para cada uma das diferentes Regiões. Pelo
contrário, diria que essas políticas se completam e até que as políticas nacionais
de desenvolvimento só serão bem sucedidas na proporção em que contemplem
os problemas espaciais brasileiros.

Agora, lembra bem V. Ex', que o verdadeiro desenvolvimento só se realiza
sob a égide da democracia. E no começo do meu discurso, fiz questão de dizer
que democracia e desenvolvimento eram, de forma sintética, as duas maiores
aspirações da Nação brasileira. Comungo desses principios, e por isso é que te­
nho dito - e aproveito a ocasião para repetir -, que pessoalmente sou a favor
de que se restabeleçam as eleições diretas para a Presidência da República e,
nesse sentido, tenho me manifestado reiteradas vezes. Sabe todavia, V. Ex', que
para que se promova o retorno em nosso País às consultas diretas, se faz mister
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que se realize previamente uma reforma constitucional. E isso importa em um
acordo entre os Partidos que têm assento nas duas Casas do Congresso Nacio~

nal, vez que nenhuma das agremiações políticas aqui representadas, dispõem
dos dois terços indispensáveis à modificação do texto constitucional. Ademais,
em assim fazendo, o País estará retomando não somente sua tradição republica~

na mas, também, seu caminho dos anteriores textos constitucionais. Quero, ao
final, agradecer a V. Ex', as manifestações extremamente elogiosas com que me
honrou

Sr. Presidente e Srs. Senadores, concluindo:

A viabilização desse objetivo depende, basicamente, da conjugação dos
mecanismos indutores da atividade industrial- consubstanciados nas políticas
fiscal. cambial. creditícia etc. -, com a implantação da necessária infra­
estrutura.

Ressalte-se, contudo, que o processo de descentralização industrial deve
manter-se ajustado à retomada do processo de desenvolvimento no País, baliza~
da pela recuperação da economia mundial.

Há necessidade de um planejamento que inclua objetivos alcançáveis na re~

dução das disparidades entre regiões, com providências coerentes entre si e
compatíveis com o que se propõe para o resto do País, definidas em metas fixa·
das no tempo e no espaço. executadas com firmeza e continuidade administrati­
va.

A Sr'" [ris Célia - Permite V. Ex' um aparte?

O SR. MARCO MACIEL - Ouço-a com prazer, cara Senadora lris
Célia.

A Sr'" [ris Célia - É extremamente agradável, nesta tarde, ouvir as pala~

vras de V. Ex., como uma verdadeira demonstração de sabedoria, de conheci­
mento dos problemas nacionais e de conhecimento também da solução desses
problemas. Congratulo-me com V. Ex'. como uma defensora da regionalização
do planejamento e desenvolvimento, especificamente na área da Educação, por
já ter sentido na própria carne quanto o povo dos Estados menos desenvolvi­
dos, mais carentes, são menos beneficiados numa política nacionalmente traça­
da. E eu diria até que esse é o pressuposto básico da integração nacional: o res­
peito à cultura de cada povo, o respeito às possibilidades de cada povo e o res~

peito aos problemas de cada povo. Eu digo a V. Ex' que estaríamos extrema~

mente gratificados se o tivéssemos um dia na Presidência da República, não me~

nosprezando os demais, mas por sentir que a Amazônia teria, em V. Ex. um de·
fensar das terras longínquas e esquecidas, mas tão produtivas, e que represén~

tam um potencial econômico incrível não apenas para desenvolver-se a si pró~

pria mas a própria Nação. Congratulo·me com V. Ex., muito feliz, nesta tarde,
Senador Marco Maciel.
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Justiça e igualdade

O SR. MARCO MACIEL - Prezada Senadora Iris Célia, inicialmente agra­
deço, muito sensibilizado, o aparte com que me honrou V. Ex., e de modo espe­
cial, a contribuição que V. Ex' traz ao meu discurso, quando chama atenção
para um fato que gostaria, nestas minhas palavras finais, de insistir, Sr. Presi­
dente. É de que quando defendo a regionalização dessas políticas nacionais de
desenvolvimento, não o faço apenas no plano meramente econômico ou
econômico-financeiro, mas as estendo, também, a todos os setores da ação go­
vernamental: no plano da Saúde, no plano da Previdência e no plano da Edu­
cação, como acertadamente lembrou a Senadora Iris Célia, porque efetivamen­
te nós deveríamos ter uma política integrada, global, que contemplasse todos Os
setores da ação governamental- o econômico, o financeiro, o social, o político
e até, convém não esquecer, o cultural.

Mas, Sr. Presidente:

Ao se operar tal transformação nada mais está fazendo do que se propi­
ciando o mais adequado processo de crescimento para o País com incomensurá­
veis benefícios e vantagens no plano social.

Não foi por outra razão que o Papa Joào XXIII, em sua famosa
encíclica "Mater et Magistra", assinalava com precisão, suas preocupações
com a ação de nivelamento e propulsào das zonas subdesenvolvidas: "Entre os
cidadãos pertencentes à mesma comunidade política não é raro existirem pro­
nunciadas desigualdades econômico-sociais, devido a uns viverem e operarem
nas zonas economicamente mais desenvolvidas e outros em zonas econômicas
menos desenvolvidas. Em tal situação a justiça e a eqüidade exigem que os po­
deres públicos atuem para eliminar ou reduzir essas desigualdade~. Para tal fim,
deve-se procurar que nas zonas menos desenvolvidas sejam assegurados os ser­
viços públicos essenciais e o sejam nas formas e nos graus sugeridos ou reclama­
dos pelo ambiente e correspondentes ao nível médio de vida em vigor na comu­
nidade nacional. Mas é igualmente necessário que se empreenda uma apropria­
da política econômico-social, principalmente quanto à oferta de trabalho, des­
locações da população, salários. contribuições, crédito, investimento, atenden­
do particularmente as indústrias de caráter propulsivo, política apta a promo­
ver a absorção e o emprego rendoso das forças de trabalho para estimular a ini­
ciativa da empresa, para beneficiar os recursos locais".

Todas as sugestões aqui externadas têm por única e exclusiva finalidade en­
fatizar a necessidade vital de um maior equilíbrio inter-regional, em termos eco­
nômicos, sociais, culturais e institucionais, visando uma maior descentralização
política do País.

Eis o que se preconiza em relação a essa importante dimensão do desenvol­
vimento brasileiro, que será mais íntegro na medida em que absorva a cono­
tação multirregional ou, se preferirem, espacial da realidade brasileira.
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Trago, com esta proposta, a esperança de que o assunto seja adequada­
mente debatido. pois o que todos nós desejamos é assegurar ao País um desen­
volvimento que seja a síntese do que pretende o homem brasileiro e constitui os
seus valores maiores: um desenvolvimento executado sob a égide do regime de­
mocrútico e atento aos propósitos de garantir. a todos. bem-estar, justiça e li­
berdade.
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